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ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO GURGUÉIA 
Av. São Gonçalo, s/n-centro. CEP: 64.993-000 
CNPJ: CNPJ: 01.612.607/0001-95, Fone: 89-35610019 

AVISO 
CREDENCIAMENTO 001 /2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 026/2025 

O MUNICIPIO DE SÃO GONÇALO DO GURGUÉIA-PI, torna público para 
conhecimento dos interessados, que se encontra aberto procedimento auxiliar 
de contratação, na modalidade de CREDENCIAMENTO em sua 
forma PRESENCIAL sob o Nº 001/2025; OBJETO: CREDENCIAMENTO DE 
PESSOAS FISICAS/JURIDICAS INTERESSADAS EM PRESTAREM OS 
SERVIÇOS DE MÉDICOS, CONFORME EDITAL; PERIODO PARA 
APRESENTAÇÃO DE REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO / 
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO: 07/03/2025 às 08h30min até 
09/03/2026 às 08h30min. (Horário de Brasília-DF); A 
do EDITAL DE CREDENCIAMENTO está disponível: por meio 
http://saogoncalodogurgueia.pi.gov.br 

São Gonçalo do Gurguéia, aos 25 de fevereiro de 2025 

KASSIA DAYANE FERREIRA LUSTOSA 
Agente de Contratação 

ld:10EF355E0713C7FD 

integra 
do site: 

ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO GURGUÊIA 
Av. São Gonçalo, 6/n-<:entro. CEP: 64.993-000 
CNPJ: CNPJ: 01 .612.607/0001-95, Fone: 89-35610019 e 

DECRETO N'07, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2025 

REGULAMENTA A LEI FEDERAL N" 14.133/2021 
QUE DISPÕE SOBRE A DISPENSA DE LIClTAÇÃO 
FÍSICA NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA DO MUNICIPIO DE SÃO GONÇALO DO 
GURGUÉIA-PI. 

A Prefeita Municipal de Sio Gonçalo do Gurguéia. Estado do Piauí, no uso de suas atribuições 
legais conferidas pela Lei Orglnica do Municipio, com fundamento DO art. 1°, §2° da Lei 
Federal de n• 14.133/2021; DECRETA: 

CAPÍTULOI 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

An. 1•. Este Decreto Municipal tem por objetivo regulamentar o quanto disposto na Lei 
14.133 de 2021 que trata das Licitações e Contratações no lmbito da Administração Pública 
Municipal. 

DA DISPENSA FISICA 

Art. 2°.Dentro do prazo fixado no artigo 176, inciso II da Lei 14.133/2021 , a Administração 
Municipal adotará a dispensa de licitação, na forma flsica, nas seguintes hipóteses: 

I - contratação de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veiculos 
eutomotores, no limite do disposto no inciso Ido caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 ; 

II - contnataçio de bens e serviços, no limite do disposto no inciso 11 do caput do art. 75 da Lei 
n• 14.133, de 2021; 

111 - contrataçlo de obras, bens e serviços, incluídos os serviços de engenharia, Dos termos do 
disposto no inciso m e seguintes do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, quando 
cablvel; e 

rv - registro de preços para a contnataçio de bens e serviços por mais de um órgão ou 
entidade, nos termos do§ 6' do art. 82 da Lei n' 14.133, de 2021. 

§ 1 °. Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites, referidos nos incisos I e II do 
ert. 75 da Lei 14.13321, deverão ser observados: 

I - o somatório despendido no cxcrcfcio finenceiro pele respectiva unidade gestora; e 
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e 
II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza. entendidos como tais 
aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de atividade. 

§ 2°.Considera-se ramo de atividade a partição econômica do mercado, identificada pelo nivel 
de subclasse da Classificação Nacional de Atividades Econõmicas - CNAE. 

§ 3°. Quando do enquadramento de ~ serviços ou obras nos tennos das hipóteses previstas 
neste artigo, a autoridade competente pela autorização e a autoridade superior responsável pela 
adjudicação e pela homologação da contratação devem observar o disposto no art. 73 da Lei nº 
14.133, de 2021 , e no art. 337-E do Decreto-Lei n• 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (código 
penal). 

§ 4°. Fica facultado o uso da dispensa eletrônica, que caso adotado, devera seguir regulamento 
próprio. 

CAPITULOU 

DO PROCEDIMENTO 

Instrução 

Art. 3°. O procedimento de dispensa de licitação, na forma f!sica, será instruldo com os 
seguintes documentos, no mínimo: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise 
de riscos, termo de rcfcr&cia, projeto básico ou projeto executivo; 

11 - estimativa de despesa; 

W - parecer jurldico e pareceres t6cnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos 
requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 
compromisso a ser assumido; 

V - com.provação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação 
minima necessária; 

VI - razão de escolha do contratado; 

VII - justificativa de pRÇO, se for o caso; e 

vm -autorização da autoridade competente. 

§ 1°. Na hipótese de registro de preços, de que dispõe o inciso IV do art. 2°, somente será 
exigida a previsão de recursos orçamentários, nos termos do inciso IV do caput, quando da 
formalização do contrato ou de outro instrumento hábil. 
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§ r . O ato que autoriza a contratação direta deverá ser divulgado e mantido à disposição do 
público em sitio clctrõnico oficial do órgão ou entidade promotora do proc:cdimento. 

Do Edital 

An. 4•. O órgão ou entidade deverá publicar edital com as seguintes informações para a 
realização do procedimento de contratação, objetivando o recebimento de propostas adicionais 
de eventuais interessados: 

1 - a especificação do objeto e ser adquirido ou contratado; 

ll - as quantidades C O preço estimado de cada item. DOS termos do disposto DO inciso ll do art. 
3°, observada a respectiva unidade de fornecimento; 

OI - o local e o prazo de entrega do bem. prestaÇão do serviço ou realização da obra; 

IV - a observância das disposições previstas na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 
de 2006. 

V - as condições da contratação e as sanções motivadas pela inexecuçio total ou parcial do 
ejuste; 

VI - a data e o horário máximo de envio da documenblÇão e proposta/coblÇão de preços, 
respeitado o horário comercial. 

Vll - endereço eletrônico (e-mail) para envio da documentação e proposta/cotação de preços, 
sendo facultado a previsão de entrega da documentação e proposta/preços no setor de 
licitações, mediante protocolo, 

§ 1 º. O pnzo fixado pan. abertwa e julgamento do procedimento, nio scní inferior a 3 (três) 
dias úteis, contados da data de divulgação do aviso de contratação direta, na imprensa oficial 
do Municipio. 

§2°. Nas contratações cujo valor total não ultrapasse 50% (cinquenta por cento) do valor 
previsto no artigo 2°, incisos I e D deste decreto, fica facultando a Administração Pública a 
publicação do edital de que trata o .. caput" ou a realização de estimativa de preços 
concomitantemente à seleção da proposta mais vantajosa. 

Divulgação do Edital 

Art. 5°. O aviso de edital será divulgado no Diário (Imprensa) Oficial do Município, bem 
como será disponibilizado sua integra no site oficial do órgão. 

Fornecedor 

An. 6'. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 
encaminharã. por meio elctrõnico ou por protocolo, no setor de licitações, a proposta com a 
descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o 
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hon\rio csta.belccido$ para abertura do procedimento, devendo, ainda, apresentar declarações 
com as seguintes infonnações: 

1 - o cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. Art. 7°. 
Caberá ao fornecedor certificar do efetivo recebimento da proposta e documentação pelo 
órgão licitante, ficando responsável pelo Onus decorrente da perda do negócio, caso a 
documentação não seja recebida dentro do prazo máximo fixado no edital. 

CAPÍTULOill 

DO .JULGAMENTO E DA HABILITAÇÃO 

Julgamento 

Art. 8°. Encenado o prazo para envio da proposta e documentação, o órgão ou entidade 
realizará a verificação da conformidade das propostas rcocbidas, quanto à adequação ao objeto 
e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação, ordenando a ordem 
de classificação. 

An. 90. Definido o resultado do julgamento, quando a proposta do primeiro colocado 
permanc<:er acima do preço máximo definido para a contratação, o órgão ou a entidade Poderá 
negociar oondições mais vantajosas. 

§ 1°. Na hipótese de a estimativa de preços ser realizada concomitantemente à seleção da 
proposta economicamente mais vantajosa, nos termos do §2° do art. 4° deste decreto, a 
verificação quanto à compatibilidade de preços será formal e deverá considerar, no mfnimo, o 
número de concorrentes no procedimento e os valores po.r eles ofertados. 

§ 2º. Concluída a negociação, se houver, o resultado senl registrado na ata do procedimento, 
devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação. 

Art. 10. A negociação poderá ser feita com os demais fomccedol'CS classificados, respeitada a 
ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para. a 
contratação, observado o disposto nos§§ 1° e 2° do art. 9°. 

Art. 11 . Definida a proposta vencedora, o órgão ou a entidade deverá solicitar, o envio da 
proposta, adequada conforme negociação, e, se nccessArio, de documentos complementares. 
Parágrafo único, No caso de contratação cm que o procedimento exija aJ)RScntação de 
planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários ou de custos e formação de 
preços, esta deveri. ser encaminhada com os respectivos valores readequados à negociação. 
Habilitação 

An. 12. Para a habilitaç.1.o do fornecedor mais bem classificado serão exigidas, 
exclusivamente, as condições de que dispõe a Lei nº 14.133, de 2021. 

§ 1º. Os documentos necessários à habilitaÇl.o deverão ser enviados concom.itantememe a 
proposta, via email ou protocolado no setor de licitação, até a data e bonirio devidos no edital. 
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e 
Art. 13. No caso de contratações p8I11 enlrega imediata, considetada aquela oom prazo de 
entrega de at6 30 (trinta) dias da ordem de fornecimento, e nas contratações com valores 
inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral e nas 
contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento de que trata a alínea "e" do inciso IV 
do art. 7S da Lei n°14.133, de 2021, somente será exigida das pessoasjurldicas a comprovação 
da regularidade !""iscai federal , social e trabalhista e, das pessoas flsicas, a quitação com a 
Faz.enda Federal. 

An. 14. Constatado o atendimento às cxig!ncias estabelecidas no art. 12, o fornecedor será 
habilitado. Paragrafo único. Na hipótese de o fornecedor não atender 11s exigt!ncias para a 
habilitação, o órgão ou entidade eJUUllllllU8 a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 
ordem de classificação, at6 a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto 
e as condições de habilitação. 

Procedimento fracassado ou deserto 

Art. 15. No caso do procedimento restar fracassado, o órgão ou entidade poderá: 

1 • republicar o procedimento; 

li • fixar prazo para que os fornecedores interessados possam adequar as suas propostas ou sua 
situação no que se refere à habilitação; ou 

m - valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base 
ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde 
que atendidas 11s condições de habilitação exigidas. 

Parág,afo único. O disposto nos incisos I e Ili caput poderá ser utilizado nas hipóteses de o 
procedimento restar deserto. 

CAPÍTULO IV 

DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

Adjudicação e homologação 

Art. 16. Encerradas a etapa de julgamento e de habilitação, o processo será encaminhado à 
autoridade superior para adjudicação do objeto e homologação do procedimento, observado, 
no que couber, o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CAPÍTULO V 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Aplica,;lo 
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e 
Art. 17. O fornecedor estará sujeito às sanções administrativas previstas na Lei oº 14.133, de 
2021, e em outras legislações aplicáveis, sem pr:ejulz.o da eventual anulação da nota de 
empenho de despesa ou da rescisão do instrumento contratual. 

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Orientações gerais 

Art. 18. Os horários estabelecidos na divulgação do procedimento e recebimento de propostas 
e documentos observarão o horário de Brasllia, Distrito Federal. 

Vigência Art. 19. Este Decreto entra em vigor na data de sua assinatura. 

São Gonçalo do Gurgutia-PI, 24 de Fevereiro de 202S. 

ROSELIDIA LUSTOSA D ,-~=t=~~ 
SOUSA ROU587oom,,20 

MARQUES:8760253).? rr -0,..;;,. 2025.02.2411'49'14 

ROSÉLIDIA LUSTOSA DE SOUSA MARQUES 

Prefelnu-a Munldpal de Slo Gonçalo do Gurguffa 

Prefeita Munldpal 
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ESTACO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO 00 GURGUEIA 

TERMO DE RETIFICAÇÃO 

Fica "1ificado o termo deadjudicação e homologação, anterionnente publicado no DOM-P~ 113 de Fevereiro de 2025 • Edição VCCLX 

• Edição V CCXXII. pagina 446, ficando assim a seguinte redação: 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

DADOS DO PROCESSO 

N" PROCESSO ADMINISTRATIVO: 016/2025 
N" PROCESSO DE CONTRATAÇÃO: 003/2025 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRONICO 
ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
ABASTECIMENTO DE COMBUSTIVEL NA CAPITAL TERESINA E CIDADE DE 
CANTO DE BURITI, PARA A TNDER OS INTERESSES DA PREFEITIJRA 
MUNICIPAL E DEMAIS ÔRGAÔS MUNICIPAIS DE SÃO GONÇALO DO 
GURGUÉIA 

VALOR TOTAL ADJUDICADO: RS 284.436,00(duzentos e oitenta e quatro mil, quatrocentos e trinta e seis reais). 

PREÃMBULO 
Aos 24 de Fevereiro de 2025, após analisado o resultado do Pregão Eletrônico Eletrônico nº 002/2025, referente ao 
processo administrativo em epigrafe, venho por meio do presente ADJUDICAR e HOMOLOGAR a presente licitação, 
conforme a Ata de Sessão constante nos autos do processo administrativo, em conformidade com o Quadro Resultado e nos 
termos do inciso IV do Art. 71. da Lei 14.133/2021. 

QUADRO RESULTADO 

WTEI 
Total Geral RS l 13.986,00(ccoto e treze mil, novecentos e oitenta e seis reais) 
Empresa vencedora: REDE MV COMBSuTIEVL LTDA 

CNPl08.573.595/000l-86 

LOTE2 

Total Geral RS 170.450,00(cento e sessenta mil. quatroca:ltos e cinuenta ra.is) 
Empresa vencedon.: AUI"O COMERCIAL PIRAJA LIDA 

CNPJ:08.573.595/0001-86 

São Gonçalo do Gurguéia • PI, 24 de Fevereiro de 2025 

ROSELIDIA LUSTOSA DE SOUSA MARQUES 
Prefeita Municipal 

Pntleltura Municipal de São Gonçalo do Gu,.uela - PI I CNPJ: 01.612.607 /0001-95 
Avenida Slo Gonçalo, n• Sn, Centro - ap 64.993-000, São Gonçalo do Gurguéla, Piauí, Brasil 

transparencla.saogoncalodocurguela.pl-1ov.br/ 
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Prefeitur.a Munldp.al de S:lo Gonç.alo do Gurguel.a- PI I CNPJ: Ol.612.607/0001-95 
Avenid~ s,;o Gonçalo, ni Sn, Centro - CEP 64.993-000, 5'o Gonçalo do Gurguél.a, Pl.au l, Br.asll 

transparencla.saosoncalodosursuela.pl.sov.br/ 
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